
Enquadramento  

 

Constituição da República Portuguesa 

 

Artigo 266.º 

Princípios fundamentais 

1. A Administração Pública visa a prossecução do interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente 

protegidos dos cidadãos. 

2. Os órgãos e agentes administrativos estão subordinados à Constituição e à lei e devem atuar, no exercício das suas funções, 

com respeito pelos princípios da igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa-fé. 

 

 

Decreto-Regulamentar nº 1ª/2011 

 

Artigo 19.º 

Tempo de trabalho no domicílio 

Quando se tratar de contrato de trabalho no domicílio, nos termos da legislação laboral, o número de dias a declarar em cada 

mês é o seguinte:  

a) 30 dias, quando a remuneração declarada for igual ou superior ao valor da remuneração mínima mensal garantida; 

 

 

  



1ª Questão – Princípio da proporcionalidade 

De acordo com a legislação referente às Declarações de Remunerações, e de acordo com informações solicitadas junto do 

CDSS Viana do Castelo, e que constam do GUIA PRÁTICO DECLARAÇÃO DE REMUNERAÇÕES 

 (http://www.seg-social.pt/documents/10152/14351558/2016_declaracao_remuneracoes.pdf/9081147a-2e9e-40c6-90c2-

a0f10e2eb84f ) 

a “fórmula” que as escolas devem aplicar, para horários incompletos e inferiores a 30 horas, segundo os serviços da Segurança 

Social, é a seguinte: 
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Esta fórmula cria um fosso enorme, em termos de dias de descontos, entre quem tem 30h semanais, para os quais são 

declarados 30 dias, e quem tem 29h ou menos, para os quais, a SS, obriga a aplicar a “fórmula”. 

Vejamos um exemplo desta desproporcionalidade, considerando 2 horários do 2º ciclo - neste ciclo de ensino, um horário 

completo corresponde 22h (CL) ou 35h (CL+CNL). 
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Documento nº 1 
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10,64 horas 

(19x13):22= 
 

11,23 horas 
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NÃO CUMPRE 
 
o ponto 2, do art.16º,  
“pelo menos  
 6h de trabalho diário” 
já que 

 
28,64:5 dias= 5,728 H 
 

CUMPRE 
 
o ponto 2, do art.16º 
“pelo menos  
 6h de trabalho diário” 
 já que 

 
30,23:5 dias= 6,046 
H 

 

APLICA-SE A CONVERSÃO 
 
Segundo a “fórmula”  
Segurança Social, que não 
consta no DR 1-A/2011, mas 
num guia da segurança social 
(ver quadro nº1), e tomando 
como exemplo um mês com 22 
dias (úteis). 
 

[(CL+CNL):6] X nº dias = 
6 
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6

,     
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NÃO SE APLICA 
CONVERSÃO 
 
sendo que para 
horários iguais ou 
superiores a 19 
horas devem ser 
contabilizados 30 
dias de descontos.  
 
 
 

http://www.seg-social.pt/documents/10152/14351558/2016_declaracao_remuneracoes.pdf/9081147a-2e9e-40c6-90c2-a0f10e2eb84f
http://www.seg-social.pt/documents/10152/14351558/2016_declaracao_remuneracoes.pdf/9081147a-2e9e-40c6-90c2-a0f10e2eb84f


Concluindo 
 
Horário de 18h = 17,50 dias/mês DRM 
Horário de 19h = 30 dias/mês DRM 
 
A diferença é de 12,5 dias/mês DRM entre os dois 
 
Vejamos então se essa diferença se justifica. 
 
- CL - 19 para 18 (diferença de 1h/por semana = 4h/mês); 
 

Contabilizando a CL e CNL 
 
- CN+CNL - 30,23 para 28,64 (diferença de 1,59h/por 
semana = 6,36h/mês) 
 
6,36:6=1,06 dias 
 
Ou seja, um professor com 18 horas de CL trabalha na 
realidade menos 1,06 dias por mês que um professor com 
19h de CL. 
 
Se assim é, por que é que em termos de descontos, tem 
menos 12,5 dias por mês? 
 
Em ponto algum do decreto-lei se encontra o termo “dias 
úteis”, mas sim dias! E isto é um dos motivos desta 
desproporcionalidade. Mas mesmo que fossem 
considerados 30 dias, a desproporcionalidade mantinha-se 
elevada, como poderemos constatar. 
 

[(CL+CNL):6] X 30  
6 

 
Para um horário igual ao exemplo anterior seria (CL – 18h/ 
CL+CNL – 28,64h) 
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Esta “fórmula”, que a segurança social insiste em aplicar é 
desproporcional!!! 
Vejamos se a aplicássemos a um horário completo. 
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Mesmo que se aplicassem 30 dias 
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Uma “fórmula” de conversão de um serviço da 
administração pública, que se pretende que cumpra o 
definido na Constituição Portuguesa – o princípio da 
Proporcionalidade – e que usada num horário completo, não 
dá como resultado 30 dias, está matematicamente errada e 
prejudica gravemente os mais precários dos precários 
(professores contratados com horários incompletos). 

 

 



2ª Questão – princípio da igualdade 

O facto do DR referir que 6h equivalem a um dia, provoca desigualdades entre trabalhadores do setor público e privado, já que 

para serem declarados 30 dias de descontos, na Função Pública é necessário que o horário incompleto seja 85,11% de um 

horário completo, enquanto no Privado basta 75%. 

Erro da lei: referir que 6h correspondem a 1 dia de descontos 

Como deveria ser: 75% do horário completo corresponde a 30 dias de descontos. 

 

Público 
 

Horário completo 
35h/semana 

Privado 
 

Horário completo 
40h/semana 

 

 

Ponto 2 do artigo 16º do DR 1-A/2011 
6h X 5 dias = 30h 

 

 
30h – 85,11% de 35h (HC) 
 

 
30h – 75% de 40h (HC) 

 
Ou seja, um trabalhador da função pública, para que 

lhe sejam contabilizados os 30 dias de descontos, 

tem que ter pelo menos 85,11% de um horário 

completo da FP (35h), ao contrário do privado que só 

necessita de ter 75%. 

 

Para que fosse justo, o trabalhador da função pública 

deveria, a partir de 26,25h (75% de HC – 35h) ter 

direito a 30 dias de descontos. 

 

  



3º Princípio da igualdade 

Tendo sido realizado um pequeno questionário online junto dos professores contratados com horários incompletos, foi 

possível constatar que a conversão dos Horários Incompletos está a ser feita de forma arbitrária, provocando desigualdades 

entre docentes. Junto da Segurança Social foi possível apurar que a responsabilidade da conversão dos horários incompletos é 

da entidade patronal, neste caso, de cada uma das escolas/diretor. 

A amostra recolhida foi de 152 elementos, e como poderemos constatar, “cada cabeça, sua sentença” logo, cada Diretor 

interpreta a lei à sua maneira, e aplica a “sua” fórmula. 

 

Não é admissível que um sistema público como a Segurança Social, trate diferente aquilo que é igual, deixando ao livre arbítrio 

dos diretores das escolas o número de dias que declaram à Segurança Social. 

Para além disso, confrontados com estes dados, os mesmos serviços da Segurança Social declaram que não podem obrigar o 

diretor a alterar os dias declarados. 

A Segurança Social, tendo conhecimento de anomalias, não deveria corrigi-las? 

 

  



4º Princípio da boa fé 

Há diretores que se recusam a cumprir o estipulado no ponto 2, do artigo 16º, do DR 1-A/2011 que refere que aos 

trabalhadores com pelo menos 6 horas semanais, devem ser declarados 30 dias de descontos. 

A partir de um inquérito realizado online é possível constatar que tal não está a acontecer em muitos casos. No 

quadro nº2, encontram-se horários superiores a 19h de CL que equivalem todos eles, a mais de 30 horas de 

trabalho semanal, o que corresponde mais de 6h diárias. Podemos verificar que muitos diretores de escola não 

estão a cumprir a lei, ou seja, não estão a declarar os dias de forma correta. Muitos deles, após serem contactados 

pelos professores contratados, para que os dias declarados fossem corrigidos, continuam a afirmar que a forma 

como estão a proceder está correta, recusando-se a proceder à retificação solicitada. 

 

CL – 19 horas 
 

 

Quadro nº 1 

CNL – (19x13):22=11,23 horas 
CL+CNL – 19+11,23=30,23 
 

CUMPRE o ponto 2, do artigo 16º,  
 6h por dia já que 
 
30,23:5 dias= 6,046 H 

NÃO SE APLICA conversão 
sendo que para horários iguais ou superiores a 19 horas 
devem ser contabilizados 30 dias de descontos.  
 

Mas há escolas que NÃO ESTÃO A CUMPRIR. 
(ver quadro nº 1) 

 
 
 

 

Os mesmos professores ao contactarem os Centros Distritais de Segurança Social, obtêm a mesma resposta da questão 

anterior – que não podem “obrigar” os diretores a corrigir. 

Mais uma vez a mesma questão. 

A Segurança Social, tendo conhecimento de anomalias, não deveria corrigi-las? 

  



5º Princípio da justiça 

Voltando novamente a comparar um horário de 18h letivas (28,64  horas semanais) e 19h letivas (30,25 horas semanais). 

Desta vez analisemos o que se passa ao nível dos valores dos descontos efetuados pelos trabalhadores para a segurança social. 

 

Então vejamos. 

Um professor contratado do ensino público é remunerado pelo 1º escalão índice 167 da carreira docente. Tendo horário 

incompleto, o seu vencimento é proporcional ao número de horas que trabalha. 

 

 
Trabalhador A 
Horário de 18h 

Trabalhador B 
Horário de 19h 

Vencimento 1242,52 € 1311,54 € 

Descontos SS (11% do vencimento ilíquido) 136,68 € 144,27 € 

Diferença 7,55 € 

 

Pergunta que se impõe: 

 

Será justo que o trabalhador A que: 

- desconta apenas menos 7,55 € que o trabalhador B; 

- trabalha menos 1 dia que o trabalhador B, 

 

tenha menos 12,5 dias de descontos para efeitos de segurança social que o trabalhador B?  



Proposta 

Como pessoas críticas, mas acima de tudo responsáveis, exercendo o seu papel de cidadão ativo, não poderíamos deixar de 

acrescentar, neste mesmo documento, também uma solução para todas estas questões injustas, arbitrárias, imparciais e 

desiguais. 

 

Sendo assim, não somos contra a conversão das horas para dias, quando se trate de horários inferiores a 75% por cento de um 

horário completo (não 30h como apresenta a lei, já que isto prejudica os trabalhadores dos setores públicos). 

Proposta 1. Qualquer trabalhador da função pública, com um horário superior a 1575 minutos, ou seja 26,25h deve ter direito 

aos 30 dias declarados. 

 

Setor público Setor privado 

horas 

Horário 
completo 

75%*35 
Horário 

completo 
75%*40 

35h 26,25h 40h 30h 

min 2100 1575 2400 1800 
 

Proposta 2. Para os horários incompletos deve ser aplicado o princípio da proporcionalidade, sendo que a fórmula a aplicar na 

conversão das horas em dias deve ter em conta este mesmo princípio, e não a “pseudo-fórmula” criada pela interpretação que 

os serviços da Segurança Social faz do Decreto-Regulamentar.  

 

Proposta 3. O IGEFE/Segurança Social elaboram uma tabela de conversão para que os descontos declarados pelas entidades 

empregadoras não possam dar azo a arbitrariedades.  

Tabela de professores do 2º, 3º ciclo e Secundário. 

Componente letiva 
 

(horas) 

CL+CNL 
 

22h ---- 35h 
CL ----TH 

 
(CL*35):22 

Horas Minutos Proposta de 
Conversão dos H. Incompletos 

para dias 
 

26,25 ------ 30 dias 
H Inc. ------ x  dias 

 

22 35,0 35 0 30 

21 33,4 33 25 30 

20 31,8 31 49 30 

19 30,2 30 14 30 

18 28,6 28 38 30 

17 27,0 27 3 30 

16 25,5 25 27 29,1 

15 23,9 23 52 27,3 

14 22,3 22 16 25,5 

13 20,7 20 41 23,6 

12 19,1 19 5 21,8 



11 17,5 17 30 20,0 

10 15,9 15 55 18,2 

9 14,3 14 19 16,4 

8 12,7 12 44 14,5 

7 11,1 11 8 12,7 

6 9,5 9 33 10,9 

5 8,0 7 57 9,1 

4 6,4 6 22 7,3 

3 4,8 4 46 5,5 

2 3,2 3 11 3,6 

1 1,6 1 35 1,8 

 

Tabela de professores do 1º ciclo e pré-escolar. 

Componente letiva 
 

(horas) 

CL+CNL 
 

25h ---- 35h 
CL ----TH 

 
(CL*35):25 

Horas Minutos 

Proposta de 
Conversão dos H. Incompletos 

para dias 
 

26,25 ------ 30 dias 
H Inc. ------ x  dias 

25 35 35 0 30 

24 33,6 33 36 30 

23 32,2 32 12 30 

22 30,8 30 48 30 

21 29,4 29 24 30 

20 28 28 0 30 

19 26,6 26 36 30 

18 25,2 25 12 28,8 

17 23,8 23 48 27,2 

16 22,4 22 24 25,6 

15 21 21 0 24,0 

14 19,6 19 36 22,4 

13 18,2 18 12 20,8 

12 16,8 16 48 19,2 

11 15,4 15 24 17,6 

10 14 14 0 16,0 

9 12,6 12 36 14,4 

8 11,2 11 12 12,8 

7 9,8 9 48 11,2 

6 8,4 8 24 9,6 

5 7 7 0 8,0 

4 5,6 5 36 6,4 

3 4,2 4 12 4,8 

2 2,8 2 48 3,2 

1 1,4 1 24 1,6 

 

 


